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PARECER Nº 1266, DE 2024
DA Comissão de Habitação, Desenvolvimento e Reforma Urbana, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1610, DE 2023
De autoria da Nobre Deputada SOLANGE FREITAS, o Projeto de Lei de nº 1610, de 2023, pretende autorizar o Poder Executivo a dispor sobre a garantia às mães com filhos portadores do Transtorno do Espectro Autista ou tutor/curador legal a prioridade nos programas habitacionais no Estado e dá outras providências.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A proposição foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para a Comissão de Habitação, Desenvolvimento e Reforma Urbana e Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) para ser analisada quanto a seus aspectos Constitucional, Legal e Jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, aquele órgão técnico concluiu favoravelmente pela aprovação da matéria.

Na sequência, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Habitação, Desenvolvimento e Reforma Urbana, para analisar a matéria, nos temos do que dispõe o artigo 31, § 21, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relatora designada por esse órgão técnico, verificamos que, quanto ao mérito, trata-se de medida relevante e de interesse público, além de atender aos assuntos pertinentes à essa Comissão, que compete opinar sobre a formulação, implantação de programas governamentais.

Nesse sentido, a norma encontra respaldo no princípio da razoabilidade, na medida em que concede prioridade em programas habitacionais, no caso às mães que se dedicam integralmente ao cuidado de filhos com transtorno do espectro autista. Um filho com deficiência exige ainda mais de uma mãe, tanto no aspecto físico quanto no emocional, por isso é urgente e importante um olhar atento para essas mães, principalmente por meio de politicas públicas, que é o que se pretende por meio do projeto em análise.

Por todo o exposto, manifestamo-nos FAVORAVELMENTE à aprovação do Projeto de Lei nº 1610/2023.

Dani Alonso – Relatora
APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA DANI ALONSO, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 12/6/2024.

Rafael Saraiva – Presidente

Thiago Auricchio
Favorável ao voto da relatora
Carlos Cezar
Favorável ao voto da relatora
Dr. Jorge do Carmo
Favorável ao voto da relatora
Barros Munhoz
Favorável ao voto da relatora
Rafael Saraiva
Favorável ao voto da relatora
Itamar Borges
Favorável ao voto da relatora
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